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TERMO ADITIVO A CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2025/2026

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: SP007363/2025
DATA DE REGISTRO NO MTE: 11/07/2025
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR026561/2025
NÚMERO DO PROCESSO: 10260.213928/2025-10
DATA DO PROTOCOLO: 02/07/2025

NÚMERO DO PROCESSO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 10260.216231/2024-10
DATA DE REGISTRO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 05/07/2024

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM TURISMO E HOSP.DE BAURU, CNPJ n. 59.993.451/0001-10, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MARIA EMILIANA EUGENIO PINTO;
 
E

SINDICATO INTERMUNICIPAL DE LAVANDERIAS NO ESTADO DE SAO PAULO - SINDILAV., CNPJ n.
47.463.195/0001-70, neste ato representado(a) por seu Vice-Presidente, Sr(a). EVERTH ALVES
BONAVOLONTA;
 
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º
de abril de 2025 a 31 de março de 2026 e a data-base da categoria em 01º de abril.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) EMPREGADOS
NAS EMPRESAS DO SETOR DE LAVANDERIAS INDEPENDENTEMENTE DA FUNÇÃO OU FORMA DE
CONTRATAÇÃO, EXCETUANDO-SE OS DIFERENCIADOS E TERCEIRIZADOS, NA FORMA DA LEI,
DESDE QUE NÃO ATUEM NA ATIVIDADE FIM DA EMPRESA, com abrangência territorial em Agudos/SP,
Arealva/SP, Avaí/SP, Balbinos/SP, Bariri/SP, Barra Bonita/SP, Bauru/SP, Bernardino de Campos/SP,
Boracéia/SP, Borborema/SP, Botucatu/SP, Cabrália Paulista/SP, Cerqueira César/SP, Chavantes/SP,
Dois Córregos/SP, Duartina/SP, Gália/SP, Ipaussu/SP, Itápolis/SP, Lençóis Paulista/SP, Macatuba/SP,
Manduri/SP, Pederneiras/SP, Piraju/SP, Piratininga/SP, Presidente Alves/SP, Reginópolis/SP e
Torrinha/SP.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - SALÁRIO NORMATIVO (PISO SALARIAL)

a) Fica estabelecido o salário normativo, no valor de R$ 1.846,82 (um mil oitocentos e quarenta e seis reais e oitenta
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e dois centavos), por mês, a partir de 01/04/2025, para todos os empregados abrangidos pela convenção coletiva
da categoria, excluídos os menores aprendizes, na forma da lei.

a.1) Será devido o salário normativoestipulado no item anterior a todos os empregados que forem demitidos, ou
pedirem demissão, cujo aviso prévio (trabalhado ou indenizado) ultrapassar a data de 31/03/2025, e integrará as
verbas rescisórias para todos os efeitos.

b) Fica estabelecido o salário normativo, no valor de R$ 1.900,00 (um mil e novecentos reais), por mês, a partir de
01/01/2026, para todos os empregados abrangidos pela convenção coletiva da categoria, excluídos os menores
aprendizes, na forma da lei.

b.1) Será devido o salário normativoestipulado no item anterior a todos os empregados que forem demitidos, ou
pedirem demissão, cujo aviso prévio (trabalhado ou indenizado) ultrapassar a data de 01/01/2026, e integrará as
verbas rescisórias para todos os efeitos.

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL

Fica estabelecido um reajuste salarial de 6,00% (seis inteiros por cento), correspondente ao período de 01/04/2024
a 31/03/2025, para os salários vigentes em 31/03/2025 superiores ao salário normativo da categoria profissional,
aplicado a partir de 01/04/2025.

a) Aos (as) empregados(as) admitidos após 15/04/2024, o reajuste salarialserá proporcional, conforme segue: 

DATA DE ADMISSÃO % DE REAJUSTE
Até 15/04/2024 6,00%
De 16/04/2024 a 15/05/2024 5,50%
De 16/05/2024 a 15/06/2024 5,00%
De 16/06/2024 a 15/07/2024 4,50%
De 16/07/2024 a 15/08/2024 4,00%
De 16/08/2024 a 15/09/2024 3,50%
De 16/09/2024 a 15/10/2024 3,00%
De 16/10/2024 a 15/11/2024 2,50%
De 16/11/2024 a 15/12/2024 2,00%
De 16/12/2024 a 15/01/2025 1,50%
De 16/01/2025 a 15/02/2025 1,00%
De 16/02/2025 a 15/03/2025 0,50%
A partir de 16/03/2024 0,00%

b) Com o reajuste salarial mencionado nos itens anteriores, ficam compensados automaticamente todos os
aumentos, antecipações e abonos, espontâneos ou compulsórios, concedidos pelas empresas no período de
01/04/2024 a 31/03/2025, salvo os decorrentes de promoção, transferência, implemento de idade, aumento real,
equiparação salarial e término de aprendizagem.

c) Os (as) empregados (as) que forem demitidos ou pedirem demissão a partir de 01/04/2025, com registro na
empresa até 15/04/2024, fazem jus ao reajuste salarial integral estipulado no caput da presente cláusula, e integrará
as verbas rescisórias para todos os efeitos.

d) Aos (as) empregados (as) que forem demitidos ou pedirem demissão a partir de 01/04/2025, com registro na
empresa a partir de 16/04/2024, fazem jus ao reajuste salarial proporcional estipulado no item “a” da presente
cláusula, e integrará as verbas rescisórias para todos os efeitos.

e) Será devido o reajuste salarial estipulado nos itens “c” ou “d”a todos os empregados que forem demitidos, ou
pedirem demissão, cujo aviso prévio (trabalhado ou indenizado) ultrapassar a data de 31/03/2025, e integrará as
verbas rescisórias para todos os efeitos.
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f) Deverá ser observado pelas empresas o eventual paradigma existente, quando da aplicação do reajuste
proporcional, ou seja, em funções iguais não poderá haver diferença salarial.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS

CLÁUSULA QUINTA - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS

O objetivo desta cláusula é incentivar o comprometimento entre os agentes sociais “empresa / empregado”, no
aumento de esforço e motivação, no desenvolvimento do trabalho, de forma a se buscar constantemente melhorias
de produtividade e de qualidade, que possibilitem atingir metas e consequentemente um melhor resultado final para
ambos, objetivo maior quanto ao cumprimento da Lei em questão.

Parágrafo Primeiro: As empresas pagarão a seus empregados, individualmente, a título de Participação nos Lucros
e/ou Resultados, os valores abaixo indicados, conforme o número de empregados que possuam, no total, ou seja,
somados os empregados de todas as unidades de trabalho situadas na base territorial dos Sindicatos
convencionados: 

Até 10 (dez) empregados R$ 444,00
De 11 (onze) a 25 (vinte e cinco) empregados R$ 494,50
De 26 (vinte e seis) a 60 (sessenta) empregados R$ 542,50
Acima de 60 (sessenta) empregados R$ 600,00

a) Os valores acordados serão pagos em 02 (duas) parcelas com o índice de 50% (cinquenta centésimos por cento)
cada, representando assim 100% (cem inteiros por cento) dos valores indicados.

b) O pagamento da Participação de Lucros e/ou Resultados (PLR), não é considerado como salário, reajuste e/ou
gratificação.

c) As empresas que já implantaram programas de PLR, ficam desde já cientes da preservação das condições mais
favoráveis aos trabalhadores.

d) A primeira parcela prevista nesta convenção coletiva será paga integralmente, no dia 20 de julho de 2025, a
todos os funcionários admitidos até 15 de janeiro de 2025 e que estejam em efetivo exercício na empresa. Aos
admitidos a partir do dia 16 de janeiro de 2025 e, em efetivo exercício na empresa, o pagamento será proporcional
ao período trabalhado com data limite de 30 de junho de 2025.

e) A segunda parcela prevista nesta convenção coletiva será paga integralmente, no dia 20 de janeiro de 2026, a
todos os funcionários admitidos até 15 de julho de 2025 e que estejam em efetivo exercício na empresa. Aos
admitidos a partir do dia 16 de julho de 2025 e, em efetivo exercício na empresa, o pagamento será proporcional ao
período trabalhado com data limite de 31 de dezembro de 2025.

f) As empresas que, eventualmente, pagaram aos seus empregados qualquer valor a título de PLR em data anterior
ao aqui estabelecido poderão compensar referido valor nas parcelas a serem pagas, descriminadas nos itens “a” e
“b”, do presente parágrafo.

Parágrafo Segundo: Os valores descritos no Parágrafo Primeiro da presente cláusula poderão sofrer reduções com
descontos percentuais, de acordo com o número de faltas individuais e não justificadas do funcionário. A eventual
redução do valor do benefício previsto refere-se ao período trabalhado de 16/01/2025 a 30/06/2025, para a primeira
parcela, e de 16/07/2025 a 31/12/2025 para a segunda parcela, conforme tabela a seguir: 

02 (duas) faltas não haverá desconto
04 (quatro) faltas desconto de 10% (dez por cento)
06 (seis) faltas desconto de 25% (vinte e cinco por cento)
08 (oito) faltas desconto de 40% (quarenta por cento)
10 (dez) faltas desconto de 70% (setenta por cento)
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12 (doze) faltas não recebe o benefício

Parágrafo Terceiro: São beneficiários desta convenção coletiva todos os empregados da empresa, inclusive os
demitidos, conforme segue:

a) Aos demitidos a partir de 16 de janeiro de 2025, é devido o valor proporcional à razão de 1/6 do valor previsto no
item “a”, do Parágrafo Primeiro, computados até a data do efetivo desligamento (aviso prévio trabalhado ou
indenizado), com fração do mês de desligamento igual ou superior a 15 (quinze) dias.

b) Em vista da vigência desta convenção coletiva, aos demitidos ou que vierem a pedir demissão no período de
16/01/2026 a 31/03/2026 é devido a proporcionalidade de 1/6 por mês trabalhado.

Parágrafo Quarto: As partes se comprometem a observar os dispositivos ora pactuados, ficando certo que a parte
infratora incorrerá nas penalidades previstas nesta convenção coletiva e na legislação vigente.

a) Desde que ajuizada ação de cumprimento perante a Justiça do Trabalho, a empresa responderá pelos honorários
do(a) advogado(a) da Entidade Sindical Profissional na proporção de 10% (dez inteiros por cento) do real valor da
causa se houver condenação.

b) As partes reconhecem que a presente convenção coletiva é um Instrumento Coletivo que possui caráter
heterogêneo, sendo o Sindicato Laboral e/ou Sindicato Patronal – SINDILAV, competentes como substituto
processual.

Parágrafo Quinto: A inobservância do prazo legal para o pagamento da PLR acarretará multa de 10% (dez por
cento) do valor estipulado nesta convenção coletiva, em favor da parte prejudicada.

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA SEXTA - TÍQUETE VALE CESTA / CESTA BÁSICA

As empresas fornecerão mensalmente, sem ônus para o trabalhador, a todos os seus empregados, um tíquete/vale
cesta com o valor de face de R$ 210,00 (duzentos e dez reais) e/ou uma cesta básica de alimentos de primeira linha
de valor idêntico, a partir de 01/04/2025.

a) Sobre os valores a título de cesta básica vigentes em 31/03/2025, aos empregados que já recebem tíquete cesta
e/ou cesta básica em valores superiores ao estabelecido no caput, assim como aos que recebem cesta básica em
quantidade de gêneros alimentícios também com valor superior, será aplicado a partir de 01.04.2025, o reajuste de
8% (oito por cento),

b) O benefício será concedido também durante o período de gozo de férias, licença maternidade e eventuais
afastamentos por motivo de doença ou acidente do trabalho. Nestas situações especiais o empregado afastado
poderá por si ou por pessoa autorizada (por escrito) retirar o tíquete/vale cesta e/ou a cesta básica nas
dependências de costume na empresa ou outro local que for por ela designado.

c) A retirada do tíquete/vale cesta e/ou cesta básica deverá ser contrarrecibo.

d) O tíquete/vale cesta e/ou cesta básica deverá ser entregue até o dia 20 (vinte) de cada mês.

e) Este benefício não tem natureza salarial e não integrará a remuneração para quaisquer fins.

f) Para fazer jus ao benefício os empregados admitidos terão que ter trabalhado no mês de admissão a fração de 15
(quinze) dias.

g) Os empregados demitidos com aviso prévio trabalhado ou indenizado terão direito ao benefício de forma integral.

h) O benefício não será concedido aos empregados que tiverem 02 (duas) faltas injustificadas no mês.

i) Os empregados afastados por motivo de doença e/ou por acidente do trabalho terão direito ao recebimento do
tíquete/vale cesta e/ou cesta básica pelo período de 06 (seis) meses, contados a partir do mês seguinte ao do
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efetivo afastamento.

OUTROS AUXÍLIOS

CLÁUSULA SÉTIMA - PROGRAMA BEM-ESTAR INTEGRAL (SEGBEM)

O benefício de seguro e proteção à saúde estabelecido na presente cláusula visa garantir melhores condições à
categoria, proporcionando segurança e vantagens aos trabalhadores e empregadores.

Parágrafo Primeiro: Fica estabelecida a obrigatoriedade do presente seguro de acidentes pessoais e assistências,
para cumprimento e pagamento integral pelo empregador, no valor mensal de R$ 26,10 (vinte e seis reais e dez
centavos) por empregado, conforme as seguintes tabelas de coberturas e assistências:

ASSISTÊNCIAS PARA OS TRABALHADORES
BENEFÍCIOS VALOR PARCELAS DESCRIÇÃO

KIT NATALIDADE R$ 450,00 - Nascimento de filho(a) da empregada
titular.

CESTA BÁSICA R$ 500,00 1 Afastamento por doença por período
superior a 60 dias.

COMPLEMENTO DE
REMUNERAÇÃO
POR
AFASTAMENTO

R$ 1.000,00 1 Afastamento por doença por período
superior a 90 dias.

REEMBOLSO
CRECHE R$ 600,00 1 Matrícula do(a) filho(a) em creche

particular.
CASAMENTO R$ 900,00 1 Em caso de casamento do titular.
APOSENTADORIA R$ 2.000,00 1 Aposentadoria do titular.

REEMBOLSO
MATERIAL
ESCOLAR

Até R$ 500,00 1

Aquisição de material escolar de
filho(s) matriculado(s) em escola
particular no ensino fundamental I (do
1º ao 5º ano).

ASSISTÊNCIA
NUTRICIONAL - - Disponibiliza apoio nutricional ao

titular por telefone.
ASSISTÊNCIA
FITNESS - - Disponibiliza assistência “personal

fitness” ao titular por telefone.

ASSISTÊNCIA
PSICOLÓGICA - -

Disponibiliza apoio psicológico ao
titular por telefone ou videochamada,
priorizando a saúde mental.

ASSISTÊNCIA
JURÍDICA - - Disponibiliza orientação jurídica on-

line ao titular (chat ou parecer).
CLUBE DE
VANTAGENS - - Rede nacional de descontos.

COBERTURAS SECURITÁRIAS PARA OS TRABALHADORES
BENEFÍCIOS VALOR DESCRIÇÃO

MORTE ACIDENTAL
- MA R$ 15.000,00

Morte do segurado em consequência
exclusiva de acidente pessoal coberto,
exceto se decorrente de riscos
excluídos.
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DIÁRIA DE
INTERNAÇÃO
HOSPITALAR POR
ACIDENTE - DIHA

Até 30 diárias de

R$ 200,00 cada

Em caso de hospitalização causada
exclusivamente por acidente pessoal
coberto, exceto se decorrente de
riscos excluídos.

4 SORTEIOS
MENSAIS (SÉRIE
FECHADA)

R$ 500,00 Valores líquidos de Imposto de Renda.

ASSISTÊNCIAS PARA AS EMPRESAS
BENEFÍCIOS VALOR PARCELAS DESCRIÇÃO

REEMBOLSO DE
RESCISÃO

Até

R$ 2.000,00
1

Pagamento de rescisão de empregado
com no mínimo sete anos de vínculo
empregatício ininterrupto em regime
CLT.

CAPACITAÇÃO
PROFISSIONAL R$ 1.500,00 1

Verba para treinamento em razão da
admissão de trabalhador acima de 60
anos ou que tenha deficiência ou
estagiário.

LICENÇA-
PATERNIDADE R$ 600,00 1 Licença do empregado titular.

LICENÇA-
MATERNIDADE R$ 600,00 1 Licença da empregada titular.

AFASTAMENTO
POR ACIDENTE DE
EMPREGADO

R$ 2.000,00 1 Afastamento do titular por acidente,
superior a 30 dias.

 

 ASSISTÊNCIA BEM
+ RH

 

 

- -

Suporte às empresas no
desenvolvimento da saúde emocional
dos colaboradores com
acompanhamento de profissional
especializado através de ferramentas
e conteúdos específicos.

ASSISTÊNCIA
JURÍDICA
EMPRESARIAL

 

 

- -

Consultoria jurídica para empresas e
instituições filantrópicas nas áreas de
Direito Civil e Direito do Trabalho,
oferece suporte jurídico remoto para
sanar dúvidas.

 
COBERTURA SECURITÁRIA PARA AS EMPRESAS

BENEFÍCIOS VALOR DESCRIÇÃO
 RESCISÃO
TRABALHISTA EM
CASO DE MORTE
ACIDENTAL

 

Até R$ 2.000,00

Reembolso de despesas com
pagamento de verbas rescisórias, em
consequência exclusiva de morte
acidental do segurado, exceto se
decorrente de riscos excluídos.

Parágrafo Segundo:
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I - As Entidades Sindicais signatárias da presente convenção coletiva de trabalho estabeleceram parceria com a
Central dos Benefícios que será responsável por toda gestão e viabilização das apólices de seguro emitidas por
intermédio das Empresas Seguradoras que garantirão a toda categoria o PROGRAMA BEM-ESTAR INTEGRAL
conforme tabela acima.

II - O empregador ao optar pelo parceiro deve realizar a contratação do seguro através do site de internet
https://centraldosbeneficios.com.br/, onde constam todas as informações do presente seguro, bem como,
quaisquer informações e dúvidas que houver poderão ser resolvidas através dos canais da central de atendimento
do parceiro constantes no site e pelos telefones:  (31) 3297-5353 e 0800-9410-123.

III - Os empregadores que oferecerem os mesmos benefícios previstos nesta cláusula aos seus empregados por
meio de outro prestador contratado, desde que fique comprovado, que tal prestador garanta todas as indenizações e
os pagamentos dos benefícios e vantagens previstos no Parágrafo Primeiro desta cláusula através de uma
Seguradora contratada e registrada na SUSEP – Superintendência de Seguros Privados e, desde que, tais
benefícios não sejam inferiores e/ou em menor quantidade dos que lá estão elencados e que não haja qualquer
prejuízo econômico aos empregados, poderão requerer a suspensão do cumprimento da presente cláusula com a
parceria indicada.

IV - Para análise da suspensão do cumprimento da presente cláusula, o empregador deve enviar para o e-mail do
Sindicato Profissional: a) cópia do contrato com o prestador de serviço; b) a relação dos empregados que utilizam o
benefício; c) o último boleto pago ao prestador com autenticação bancária legível; d) demais documentos que
comprovem não existir ônus aos empregados; e) comprovação anual da permanência dos empregados no benefício
contratado.

Não atendidas as condições descritas neste item, para que haja autorização da suspensão do cumprimento do
benefício, o empregador estará, após avisado pelo Sindicato Profissional, sujeito ao cumprimento integral da
presente cláusula.

V - Após realizarem a contratação do presente seguro de acidentes pessoais e assistências com a Central dos
Benefícios, os empregadores e empregados, contarão ainda com os seguintes diferenciais:

- Contratação facilitada, 100% digital

- Apólice Coletiva com emissão de Certificado Individual para cada segurado

- Adesão de segurados com até 70 anos incompletos

- Sem análise de perfil de saúde

- Pagamento Postecipado

- Atendimento exclusivo e humanizado

Parágrafo Terceiro:

I - Em virtude do inadimplemento com consequente descumprimento desta cláusula, ocasionando assim, manifesta
lesão ao direito coletivo dos empregados, o empregador fica obrigado a indenizar os empregados, individualmente,
em 10% (dez por cento) do valor total de todos os eventos cobertos.

II - Em caso de prejuízo ao empregado, quando da ocorrência dos eventos cobertos, o empregador configurar-se-á
inteiramente como responsável pelo pagamento em dobro das garantias estabelecidas, assumindo todo ônus pelo
indevido descumprimento e/ou inadimplência da presente cláusula.

Parágrafo Quarto:

O descumprimento da presente cláusula constante da convenção coletiva de trabalho, acarreta ao empregador o
pagamento de multa pecuniária, a favor do Sindicato Profissional, de 10% (dez por cento) calculada sobre o
montante dos valores do benefício mensal não recolhidos, devendo ainda o benefício ser reativado de imediato junto
à parceira indicada.

Parágrafo Quinto: LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD)
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As partes signatárias da presente convenção coletiva de trabalho, bem como os demais parceiros envolvidos se
comprometem a tratar os dados pessoais e sensíveis de trabalhadores e empregadores obtidos em decorrência do
presente benefício com observância às determinações contidas na Lei nº 13.709/18 (LGPD).

Parágrafo Sexto: As empresas que oferecem Convênio Médico aos seus empregados deverão cumprir o quanto
estabelecido na presente cláusula.

CLÁUSULA OITAVA - BENEFÍCIO TELEMEDICINA E BENEFICIOS SOCIAIS SAUDE COMPLEMENTAR

As empresas que não oferecem Convênio Médico aos seus empregados, deverão migrar do “PROGRAMA BEM-
ESTAR INTEGRAL” estabelecido na cláusula anterior para a concessão do “BENEFÍCIO TELEMEDICINA E
BENEFÍCIOS SOCIAIS SAÚDE COMPLEMENTAR” constante da presente cláusula. 

Os Sindicatos, signatários da presente norma coletiva, entendem que a base de trabalhadores abrangidos pelo
presente instrumento é notadamente um público vulnerável, carente de assistência básica própria, afetando sua vida
pessoal e profissional. Como forma de minimizar esta realidade e fazendo valer o conceito de responsabilidade
social corporativa as partes fixam um Benefício Assistencial de Prevenção à Saúde, utilizando-se do conceito de
medicina preventiva para os trabalhadores.

Parágrafo Primeiro: Fica estabelecido a concessão a todos os empregados o Benefício Telemedicina e Benefícios
Sociais Saúde Complementar, com o objetivo de prevenir o desenvolvimento ou agravamento de doenças,
reduzindo o impacto das enfermidades na saúde dos empregados e, consequentemente, melhorar sua qualidade de
vida. Referido benefício será gerido e prestado pela empresa conveniada ATIV Administradora de Benefícios Ltda,
CNPJ nº 32.061.292/0001-69, eleita pelos convenentes após análise criteriosa de qualificação profissional e
idoneidade moral no mercado e a quem incumbirá a disponibilização de 24 especialidades Médicas via
Telemedicina, e Exames de Baixa Complexidade.

Parágrafo Segundo: Escopo dos benefícios Telemedicina e Saúde Assistencial Preventiva, a serem oferecidos a
categoria:

1. Assistência médica 24 horas, 7 dias por semana, via Telemedicina: Serviços de saúde voltados para os casos de
baixa complexidade e que não ofereçam risco imediato à vida do paciente, com as seguintes especialidades:

01 - Clínico Geral; 02 - Cardiologia; 03 - Vascular; 04 - Coloproctologia; 05 - Dermatologia; 06 - Endocrinologia; 07 -
Metabologia; 08 - Gastroenterologia; 09 - Geriatria; 10 - Ginecologia e Obstetrícia; 11 - Hematologia; 12 -
Mastologia; 13 - Medicina da Família; 14 - Neurologia; 15 - Nutrologia, 16 - Oftalmologia; 17 - Ortopedia; 18 -
Otorrinolaringologia; 19 - Neonatologia; 20 – Pneumologia; 21 - Psiquiatria, 22 - Radiologia; 23 - Reumatologia; 24 -
Urologia.

Obs.: O benefício Telemedicina não exclui eventual necessidade de consulta presencial.

2. Exames: Urina tipo 1; Cultura de fezes, hemograma completo, Papanicolau e exame de PSA;

3. Convênio com Redes de Farmácias, com descontos de 20% a 70% para a compra de medicamentos, e Clube de
Vantagens, com descontos especiais em diversos segmentos, como varejo, educação, entretenimento e lazer,
turismo e viagens.

4. Para utilização dos benefícios a Gestora enviará aos empregadores após o cadastro, Manual de Orientações e
Regras a ser disponibilizado para todos os empregados beneficiários da presente clausula.

Parágrafo Terceiro: O presente benefício não se estende aos dependentes legais e/ou admite a inclusão de
terceiros.

Parágrafo Quarto: Para custear o benefício acima, as empresas deverão efetuar o recolhimento para a empresa
gestora anteriormente identificada, no valor de R$40,00 (quarenta reais) por mês, por empregado,
responsabilizando-se a empresa ATIV Administradora de Benefícios Ltda a prestar assistência constituída no
parágrafo terceiro aos trabalhadores.
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Parágrafo Quinto: Os recolhimentos dos valores estabelecidos no parágrafo quarto deverão ser efetuados no dia
05 de cada mês, tomando por base o número de empregados indicados no relatório do e-social do mês
imediatamente anterior, cuja relação deverá ser encaminhada à empresa gestora que respeitará todas as diretrizes
da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, Lei nº 13.709/2018, através do e-mail
cadastro.lavanderias@ativbeneficios.com.br.O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no relatório
do e-social por CNPJ da empresa na base territorial do Sindicato dos Trabalhadores. O benefício passa a ter
validade a partir do primeiro dia subsequente ao do pagamento. Nos meses subsequentes, deverá ser encaminhada
somente a planilha de movimentação de empregados admitidos e/ou demitidos, lembrando que caso o dia padrão
para envio seja finais de semana ou feriado, o envio deve ser antecipado para o último dia útil que antecede o dia
25, para inclusão e/ou baixa do empregado no benefício. No caso da não informação dentro do prazo, não será
possível alteração no boleto.

Parágrafo Sexto: A presente estipulação não tem natureza salarial, por não se constituir em contraprestação de
serviços, tendo caráter compulsório e eminentemente assistencial, não integrando a remuneração dos empregados
para qualquer fim.

Parágrafo Sétimo: A obrigação de pagamento pelo empregador será mantida mesmo em caso de afastamento do
(a) empregado (a), por motivo de doença ou acidente de trabalho.

Parágrafo Oitavo: Além da obrigação do pagamento do valor do benefício, fica instituída uma multa equivalente a
R$ 50,00, por mês e por trabalhador, no caso de descumprimento da presente cláusula, em favor da entidade para o
qual os valores deveriam ter sido recolhidos, além da multa prevista na presente convenção coletiva.

Parágrafo Nono: Os valores porventura não recolhidos no prazo pelo empregador serão passíveis de cobrança
extrajudicial e/ou judicial, devendo ser monetariamente atualizados, acrescidos de multa de 10% (dez por cento),
além de juros na forma da lei, sem prejuízo das demais penalidades previstas nesta norma coletiva.

Parágrafo Décimo: Para cadastro, pagamento e cumprimento da presente cláusula, os empregadores deverão
entrar em contato através do e-mail cadastro.lavanderias@ativbeneficios.com.br, onde serão repassadas todas as
informações necessárias, ou pela Central de Atendimento no telefone (11) 2284-3440.

Parágrafo Décimo Primeiro: As Instituições empregadoras que oferecem Planos de Saúde rol ANS aos seus
empregados por meio de outro prestador contratado, ficam isentas de cumprir a obrigatoriedade com a parceria
mencionada nesta clausula, desde que comprovem que a empresa contratada garanta o mesmo escopo dos
benefícios e vantagens previstos nesta cláusula e que não sejam inferiores e/ou em menor quantidade dos que
estão elencados, mediante comprovação anual da permanência dos empregados no benefício contratado. Para
análise das condições do benefício oferecido, a Instituição empregadora deve enviar para o e-mail do sindicato e da
gestora cópia do contrato ou proposta com o prestador de serviço, a relação dos empregados que utilizam/utilizarão
o benefício, o último boleto pago ao prestador com autenticação bancária legível e quaisquer documentos que
possam causar ônus aos trabalhadores.

Parágrafo Décimo Segundo: Em caso de prejuízo ao empregado por inadimplência e/ou descumprimento pelo
empregador, a Instituição empregadora configura-se como inteiramente responsável pelo pagamento das garantias
estabelecidas nesta clausula, quando da ocorrência dos eventos, bem como permanece regulamente responsável
pelo descumprimento da presente CCT, assumindo todo ônus pelo indevido descumprimento.

Parágrafo Décimo Terceiro: A inadimplência de qualquer boleto em atraso igual ou superior a 20 (vinte) dias do
vencimento original acarretará a suspensão de todos os empregados no benefício. Após a quitação de todas as
pendências, a Instituição empregadora deverá encaminhar a relação de empregados atualizada para reinclusão, e
eles serão incluídos com nova data de vigência. Com a suspensão da utilização por inadimplência, a Instituição
empregadora é responsável pelos custos advindos da necessidade de uso de cada beneficiário e deverá efetuar o
ressarcimento em dobro dos meses em que o empregado não esteve ativo no benefício, a título de indenização. Em
função da continuidade da inadimplência a cobrança será judicial, e ainda, o título poderá ser protestado, por
descumprimento desta CCT, o que não isenta à Instituição empregadora da quitação de pagamento(s) pendente(s).

Parágrafo Décimo Quarto: O descumprimento da cláusula em decorrência de negligência, imprudência ou
imperícia do prestador de serviços (administradores e/ou contabilistas), implicará na responsabilidade civil daquele
que der causa ao descumprimento, conforme artigos 186, 927, 932, III e 933, do Código Civil Brasileiro.

Parágrafo Décimo Quinto: As empresas que já oferecem Convênio Médico rol ANS aos seus empregados deverão
comprovar aos sindicatos signatários da presente CCT, e estarão isentas do cumprimento da presente cláusula, não
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podendo migrar para o “BENEFÍCIO TELEMEDICINA BENEFÍCIO SAÚDE SOCIAL COMPLEMENTAR”,
permanecendo assim o que for mais benéfico ao trabalhador. Entretanto, se referido convênio tiver a coparticipação
do empregado no pagamento, este (empregado) poderá cancelar e optar pelo benefício explicitado na presente
cláusula. 

RELAÇÕES SINDICAIS
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA NONA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DAS EMPRESAS DE LAVANDERIA PARA O
SINDILAV

a) As empresas que tinham mais de 05 funcionários (as), em 01.04.2025, recolherão R$ 15,33 (quinze reais e trinta
e três centavos), por funcionário (a), por parcela, em 10 parcelas, com vencimentos em 15.04.2025, 15.05.2025,
15.07.2025, 15.08.2025, 15.09.2025, 15.10.2025, 15.11.2025, 15.01.2026, 15.02.2026, 15.03.2026.

b) As empresas que tinham, em 01.04.2024, de zero até 05 funcionários (as), recolherão 10 parcelas de R$ 68,68
(sessenta e oito reais e sessenta e oito centavos), cada uma, com vencimento nas mesmas datas citadas acima.   

c) O não recolhimento das contribuições referidas implicará na multa de 10% (dez por cento) sobre o montante
devido e não recolhido, além de juros de 1% (um por cento) ao mês. 

d) As empresas são obrigadas a enviar ao SINDICATO INTERMUNICIPAL DE LAVANDERIAS NO ESTADO DE
SÃO PAULO - SINDILAV, até o dia 20 de junho de 2025, cópia da guia GFIP do FGTS, referente ao mês de maio de
2025, a fim de comprovar o número de empregados (as). 

e) O recolhimento deverá ser efetuado exclusivamente em agências bancárias, em guia própria, que será fornecida
pela entidade sindical patronal. 

f) Para as empresas que possuem mais de uma unidade, a cobrança será unificada em um só boleto. Nesse caso, é
obrigatória a apresentação das diversas guias GFIP, para que o sindicato possa promover a unificação da
cobrança. 

g) Na guia de cobrança constará a informação de que será concedido 10% (dez por cento) de desconto para
pagamento da contribuição à vista, sendo que a empresa que desejar o pagamento nessa condição, ou seja,
com 10% (dez por cento) de desconto, desde que o pagamento seja à vista, deve solicitar o boleto avulso à
secretaria do SINDILAV.

CLÁUSULA DÉCIMA - CONTRIBUIÇÃO DOS EMPREGADOS

Esta cláusula é incluída no Instrumento Coletivo de Trabalho em conformidade com Acordo Judicial devidamente
homologado, firmado com o Ministério Público do Trabalho (MPT).

Considerando a Nota Técnica nº 9 e a Orientação nº 13, ambas da CONALIS (Coordenadoria Nacional de
Promoção da Liberdade Sindical do Ministério Público do Trabalho), o Tema nº 935 de Repercussão Geral do TST e
o Artigo 513, letra “e”, da CLT, fica aprovada a seguinte contribuição.

A partir do mês da data base 01/04/2025, todos os empregados, associados e não associados, representados pelo
Sindicato dos Empregados em Turismo e Hospitalidade de Bauru e Região na convenção coletiva de trabalho,
contribuirão com um percentual mensal de 1% (um por cento), a ser aplicado sobre o salário base.

Parágrafo Primeiro: Os empregadores deverão efetuar o desconto das contribuições de todos os empregados
diretamente na folha de pagamento, e efetuar o recolhimento mensal ao sindicato profissional em guias próprias que
lhes forem enviadas até o 5º dia útil dos meses subsequentes aos vencidos, salvo se apresentada pelo empregado
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a cópia da oposição enviada ao sindicato profissional, dentro do prazo estabelecido.

Parágrafo Segundo: Os empregadores deverão remeter, mensalmente, ao sindicato profissional relação de todos
empregados com os respectivos descontos efetuados, indicando aqueles que apresentaram oposição.

Parágrafo Terceiro: O não recolhimento das contribuições, acarretará ao empregador multa de 10% (dez por cento)
sobre o montante devido, juros de 1% (um por cento) ao mês, sem prejuízo da atualização monetária na forma da
lei, além de ser assumido pelo empregador o pagamento dos valores devidos, sem possibilidade de qualquer
desconto nos salários dos empregados.

Parágrafo Quarto: Não se exclui a responsabilidade penal por não repasse dos descontos efetuados,
caracterizada, em ocorrendo, apropriação indébita.

DIREITO DE OPOSIÇÃO AO DESCONTO DE CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OPOSIÇÃO DOS EMPREGADOS

Esta cláusula é incluída no Instrumento Coletivo de Trabalho em conformidade com Acordo Judicial devidamente
homologado, firmado com o Ministério Público do Trabalho (MPT).

Fica estabelecido que, durante a vigência da convenção coletiva de trabalho, o empregado pode exercer o direito de
oposição até o prazo de 120 (cento e vinte) dias corridos a partir do primeiro desconto realizado em seu
contracheque, considerando o 5° dia útil do pagamento.

Parágrafo Primeiro: A oposição dos empregados será feita através de documento assinado, individual e de próprio
punho (que contenha a qualificação do empregado - nome, endereço, RG e CPF - e a identificação da empresa), a
ser entregue na sede do sindicato profissional em 02 (duas) vias, permitindo-se o envio por e-mail. Cópia da
oposição com comprovação de entrega também deverá ser apresentada pelo empregado ao seu empregador.

Parágrafo Segundo: As empresas deverão cessar o desconto da contribuição até a folha de pagamento do mês
subsequente ao recebimento da carta de oposição. Na eventualidade de a empresa não cessar o desconto, deverá
o sindicato promover a devolução do valor descontado diretamente ao trabalhador.

Parágrafo Terceiro: Não serão aceitas “oposições antecipadas – apresentadas antes do fechamento de
convenções coletivas de trabalho”, “oposições padronizadas” ou “incentivadas por terceiros” e/ou entregues
diretamente ao empregador.

DISPOSIÇÕES GERAIS
APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - COMPROVAÇÃO DE INCLUSÃO NOS CADASTROS DE BENEFÍCIOS

As empresas abrangidas por esta convenção coletiva de trabalho deverão, impreterivelmente até o dia
31/07/2025, encaminhar ao Sindicato Laboral e ao SINDILAV comprovante de inclusão de todos os seus
empregados nos cadastros realizados junto às gestoras CENTRAL DOS BENEFÍCIOS e ATIV ADMINISTRADORA
DE BENEFÍCIOS LTDA.

O referido comprovante deverá evidenciar o cumprimento das cláusulas convencionais que tratam do PROGRAMA
BEM-ESTAR INTEGRAL (SEGBEM) e do BENEFÍCIO TELEMEDICINA E BENEFÍCIOS SOCIAIS SAÚDE
COMPLEMENTAR, confirmando a efetiva disponibilização dos referidos benefícios aos trabalhadores enquadrados,
desde o início de vigência das cláusulas constantes da convenção coletiva de trabalho.

OUTRAS DISPOSIÇÕES
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MANUTENÇÃO CLÁUSULAS COLETIVA DE TRABALHO ANTERIOR

Ficam mantidos os demais benefícios e condições constantes da convenção coletiva cuja vigência está estabelecida
até 31/03/2026.

}

MARIA EMILIANA EUGENIO PINTO
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM TURISMO E HOSP.DE BAURU

EVERTH ALVES BONAVOLONTA
VICE-PRESIDENTE

SINDICATO INTERMUNICIPAL DE LAVANDERIAS NO ESTADO DE SAO PAULO - SINDILAV.

ANEXOS
ANEXO I - ATA AGE SETH-BAURU

ATA ASSEMBLEIA

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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